
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 801811 - PE (2023/0039159-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : V G M DA S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA MAIS 
BRANDA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 122 do ECA autoriza a imposição da medida 
socioeducativa de internação somente nas hipóteses de ato infracional 
praticado com grave ameaça ou violência contra a pessoa, reiteração no 
cometimento de outras infrações graves ou descumprimento reiterado e 
injustificável de medida anteriormente imposta.

No caso dos autos, a imposição da medida mais gravosa foi 
justificada no fato de o agravante ter reiterado na prática de ato infracional 
semelhante (122, inciso II, da Lei n. 8.069/90), não havendo se falar, 
portanto, em falta de fundamentação.

Destaque-se, por fim, que “esta Quinta Turma, na esteira da 
jurisprudência da Suprema Corte, firmou o entendimento de que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente não estipulou um número mínimo 
de atos infracionais graves para justificar a internação do menor infrator 
com fulcro no art. 122, II, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(reiteração no cometimento de outras infrações graves)” (AgRg no HC n. 
528.501/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 24/10/2019).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 05 de dezembro de 2023.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA MAIS 
BRANDA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 122 do ECA autoriza a imposição da medida 
socioeducativa de internação somente nas hipóteses de ato infracional 
praticado com grave ameaça ou violência contra a pessoa, reiteração no 
cometimento de outras infrações graves ou descumprimento reiterado e 
injustificável de medida anteriormente imposta.

No caso dos autos, a imposição da medida mais gravosa foi 
justificada no fato de o agravante ter reiterado na prática de ato infracional 
semelhante (122, inciso II, da Lei n. 8.069/90), não havendo se falar, 
portanto, em falta de fundamentação.

Destaque-se, por fim, que “esta Quinta Turma, na esteira da 
jurisprudência da Suprema Corte, firmou o entendimento de que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente não estipulou um número mínimo 
de atos infracionais graves para justificar a internação do menor infrator 
com fulcro no art. 122, II, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(reiteração no cometimento de outras infrações graves)” (AgRg no HC n. 
528.501/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 24/10/2019).

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por V G M DA S contra a decisão que 

não conheceu do presente habeas corpus, no qual se busca a aplicação de medida 

socioeducativa mais branda.

O agravante, em síntese, reitera que o ato infracional foi praticado sem violência 

ou grave ameaça, motivo pelo qual faz jus à aplicação de medida socioeducativa 

menos gravosa, sobretudo pelo fato de ter confessado a prática do ato a ele imputado.
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Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a aplicação de medida 

socioeducativa mais branda.

Confira-se o fundamento apresentado pela Corte estadual:
 

"[...]
Analisando os autos, tenho que a medida 

socioeducativa de internação é a mais indicada, 
notadamente, para viabilizar um acompanhamento 
psicossocial do recorrente por equipe interprofissional de 
unidade em meio fechado, uma vez que, pelo seu histórico, 
id. n.º 21984108, constata-se o grau de vulnerabilidade e 
envolvimento na criminalidade em que se encontra, tendo o 
mesmo cumprido medidas socioeducativas por roubo 
majorado e lesão corporal.

Ante o exposto, observa-se que o posicionamento 
judicial, ao aplicar a MSE de Internação, coadunou-se, 
claramente, com a previsão legal contida no art. 122, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), 
segundo o qual:

[...]
Analisando os autos, tenho que a medida 

socioeducativa de internação é a mais indicada, 
notadamente, para viabilizar um acompanhamento 
psicossocial do recorrente por equipe interprofissional de 
unidade em meio fechado, uma vez que, pelo seu histórico, 
id. n.º 21984108, constata-se o grau de vulnerabilidade e 
envolvimento na criminalidade em que se encontra, tendo o 
mesmo cumprido medidas socioeducativas por roubo 
majorado e lesão corporal.

Ante o exposto, observa-se que o posicionamento 
judicial, ao aplicar a MSE de Internação, coadunou-se, 
claramente, com a previsão legal contida no art. 122, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), 
segundo o qual:

[...]
Assim sendo, diante da gravidade dos atos 

infracionais em análise, bem como pelo histórico do 
representado, verifica-se que a medida de internação é de 
fato a mais adequada ao caso. Além de emergir dos autos 
que o adolescente não tem capacidade para cumprir 
medida não constritiva de liberdade, sendo ineficazes as 
medidas requeridas pela defesa." (fls. 15/16)
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O art. 122 do ECA autoriza a imposição da medida socioeducativa de internação 

somente nas hipóteses de ato infracional praticado com grave ameaça ou violência 

contra a pessoa, reiteração no cometimento de outras infrações graves ou 

descumprimento reiterado e injustificável de medida anteriormente imposta.

No caso dos autos, a imposição da medida mais gravosa foi justificada no fato 

de o agravante ter reiterado na prática de ato infracional semelhante (122, inciso II, da 

Lei n. 8.069/90), não havendo se falar, portanto, em falta de fundamentação.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados deste STJ:
 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO IMPOSTA EM RAZÃO DAS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE ATO 
INFRACIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 122, 
II, DO ECA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE 
NÚMERO MÍNIMO DE ATOS INFRACIONAIS 
ANTERIORES. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
STF. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira 
Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 
habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. Esta Quinta Turma, na esteira da jurisprudência 
da Suprema Corte, firmou o entendimento de que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente não estipulou um 
número mínimo de atos infracionais graves para justificar a 
internação do menor infrator, com fulcro no art. 122, inciso 
II, do ECA (reiteração no cometimento de outras infrações 
graves).

3. Consoante a nova orientação, cabe ao 
Magistrado analisar as peculiaridades de cada caso e as 
condições específicas do adolescente, a fim de melhor 
aplicar o direito, definindo a medida socioeducativa mais 
adequada à hipótese dos autos. Precedentes deste 
Tribunal e da Suprema Corte.

4. In casu, a medida de internação foi imposta em 
razão das peculiaridades do caso concreto - o paciente 
está inserido no meio criminoso, tanto que já praticou outro 
ato infracional análogo ao delito de tráfico de drogas, não 
estuda e não trabalha, não tem estrutura familiar adequada 
e vinha descumprindo outra medida socioeducativa 
anteriormente aplicada quando foi novamente apreendido - 
circunstâncias aptas a autorizarem a aplicação de medida 
socioeducativa de internação.

5. Habeas corpus não conhecido.
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(HC 339.400/RJ, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 7/3/2016).

 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADEQUAÇÃO. 
ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. "Esta Quinta Turma, na esteira da jurisprudência 
da Suprema Corte, firmou o entendimento de que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente não estipulou um 
número mínimo de atos infracionais graves para justificar a 
internação do menor infrator, com fulcro no art. 122, inciso 
II, do ECA (reiteração no cometimento de outras infrações 
graves)" (HC 342.943/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
10/03/2016, DJe 16/03/2016).

3. Demonstrada a reiteração na prática de ato 
infracional grave - in casu, análogo ao delito de tráfico de 
drogas - (ECA, art. 122, II), impõe-se a confirmação da 
sentença que aplicou ao paciente a medida socioeducativa 
de internação.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 350.293/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 26/4/2016).
 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SÓCIO 
EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO EM ATO 
DA MESMA ESPÉCIE E CONDIÇÃO ESPECÍFICA DO 
ADOLESCENTE. POSSIBILIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Praticado ato infracional análogo ao crime de 
tráfico de drogas, o Tribunal de origem aplicou ao menor a 
medida socioeducativa de internação em razão da 
comprovada reiteração de outro ato infracional da mesma 
natureza.

2. Na espécie, o adolescente foi flagrado com várias 
pedras de crack e dinheiro, tendo o estudo de caso 
elaborado nos autos informado seu envolvimento com a 
traficância.

3. Desta forma, constata-se que a incidência da 
medida de internação ao caso em análise encontra arrimo 
no artigo 122, inciso II, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, bem como na jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 604.222/AL, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 1º/4/2016).
 

Destaque-se, por fim, que “esta Quinta Turma, na esteira da jurisprudência da 

Suprema Corte, firmou o entendimento de que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

não estipulou um número mínimo de atos infracionais graves para justificar a internação 

do menor infrator com fulcro no art. 122, II, do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(reiteração no cometimento de outras infrações graves)” (AgRg no HC n. 528.501/SP, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24/10/2019).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0039159-2 HC 801.811 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003622420228172510  3622420228172510

EM MESA JULGADO: 05/12/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : V G M DA S (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V G M DA S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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